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Tabelas

Próximos Concursos

Concurso - Vagas

	Grau de Instrução	 Salário	 Inscrições	 Informações

Caixa Econômica Federal - Vagas - Estagiário

	Méd. Inc./Téc. Inc./Sup. Inc.	até R$ 1.000,00	 14/07/2023	 portal.ciee.org.br

refeitura de São Paulo - 142 vagas - Vários Cargos

	 Superior 	 até R$ 26.049,51 	 21/06 a 25/07/2023 	   vunesp.com.br
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pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

06 – QUINTA FEIRA

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.

07 – SEXTA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

DAE - Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

DAE MEI - Folha de Pagamento do Empregado
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 105-A da Resolução CGSN n° 140/2018.

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decre-
to n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 
5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

01 – SEXTA FEIRA

SCE-IED
Prazo inicial para entrega de Declaração Econômico-Financeira 
trimestral, no módulo Prestação de Informações de Capital Es-
trangeiro - Investimento Estrangeiro Direto (SCE-IED), desti-
nada aos receptores de investimento estrangeiro direto com 
ativos totais de valor igual ou superior a R$300.000.000,00, 
referente à data-base de 30.06.2023.
Fund. Legal: Artigo 41 da Resolução BCB n° 278/2022.

03 – SEGUNDA FEIRA

CENSO ANUAL DE CAPITAIS ESTRANGEIROS NO PAÍS
Início do prazo para entrega da declaração do Censo Anu-
al de Capitais Estrangeiros no país, referente à data-base 
31.12.2022, pelas pessoas jurídicas sediadas no país, com 
participação direta de não residentes em seu capital social, em 
qualquer montante, e com patrimônio líquido igual ou superior 
ao equivalente a US$ 100 milhões (cem milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América) e detentores de fundos de 
investimento com cotistas não residentes e patrimônio líquido 
igual ou superior ao equivalente a US$ 100 milhões (cem mi-
lhões de dólares dos Estados Unidos da América), na respecti-
va data-base, por meio de seus administradores.
Fund. Legal: Parágrafo 1° do artigo 7° da Resolução BCB n° 
281/2022.

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

05 – QUARTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-

Cronograma de Obrigações
JULHO 2023
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Salários - Trabalhador Doméstico
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar nº 150/2015; ar-
tigo 2º da MP nº 1.110/2022.

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS, em até um dia útil, do registro de nascimen-
to, natimorto, casamento e óbito, bem como, as averbações, 
anotações e retificações registradas.
Fund. Legal: Artigo 177 da IN PRES/INSS n° 128/2022.

INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.

IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.
Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Alíquota: 25%.
Fund. Legal: Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.455/2014.

13 – QUINTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IOF Crédito - Apuração Mensal
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente ao crédito concedido no mês ante-
rior, sem valor definido a ser utilizado pelo mutuário.
A apuração se dará no último dia do mês anterior, com venci-
mento até o terceiro dia útil subseqüente ao decêndio da cobrança.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 

para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

14 – SEXTA FEIRA

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributá-
rios Federais Previdenciários e de Outras Entidades e 
Fundos
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal: artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
informações de PIS/COFINS incidentes sobre a receita, refe-
rente aos fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º e § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de fo-
lha de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Pre-
vidência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do 
mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.
Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.

17 – SEGUNDA FEIRA

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
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Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei 
n° 8.212/91; artigo 54 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

20 – QUINTA FEIRA

COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fecha-
das referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devi-
dos pelas empresas optantes pelo Simples Nacional conforme 
Lei Complementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comer-
cialização da produção rural, referente à competência do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 159, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bru-
ta (Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 
descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 55, parágrafo único, da Instrução Norma-
tiva RFB n° 2.110/2022.

INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.

Fund. Legal: artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 
pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 52 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 123 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Paga-
mento Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 
no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre 
os rendimentos de salários (exceto do empregado domés-
tico), pró-labore, serviços de autônomos, serviços pres-
tados por pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fe-
chadas, referente ao PIS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/
COFINS/CSLL) previsto na Instrução Normativa SRF n° 
459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003.
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21 – SEXTA FEIRA

DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fe-
derais
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

25 – TERÇA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento da 
COFINS com base no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 2° decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 

sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de con-
densado/gás natural, fabricante/importador de veículos/medica-
mentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do PIS com 
base no faturamento/folha de pagamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-
mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

31 – SEGUNDA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Mensal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (1ª Quota/Quota Única)
Recolhimento da 1ª quota ou quota única da Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídi-
cas calculado com base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado 
no trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 28 da Lei n° 9.430/96.

Contribuição Sindical dos Empregados
Efetuar o desconto autorizado da Contribuição Sindical dos 
Empregados admitidos do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 602 da CLT.

Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal: Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
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vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.

DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
contendo as informações relativas ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE)
Início do período para entrega da declaração trimestral de Ca-
pitais Brasileiros no Exterior (CBE) referente à data-base de 
30.06.2023, pelas pessoas residentes no País, dos bens e va-
lores que possuírem fora do território nacional que totalizem 
valor igual ou superior a US$ 100 milhões.
Fund. Legal: Artigo 14 da Resolução BCB n° 279/2022.

ECF - Escrituração Contábil Fiscal
Entrega da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), contendo todas as 
operações que influenciem a composição da base de cálculo e o 
valor devido do IRPJ e da CSLL, relativa ao ano-calendário anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 
2.004/2021

INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins do in-
gresso no Simples Nacional. O contribuinte poderá optar pelo 
parcelamento dos débitos das contribuições previdenciárias 
em até 100 prestações mensais e sucessivas, com vencimento 
no último dia útil de cada mês. A GPS será no código 4359 e 
o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00.
Fund. Legal: Artigo 79 da Lei Complementar n° 123/2006; ar-
tigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 902/2008; Ato 
Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Alíquota: 15%.
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.
Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração de 
Ajuste Anual (3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota da DIRPF do ano-calendário ante-

rior, com acréscimo de juros Selic do mês seguinte ao da en-
trega, acrescida de 1%.
Código do DARF: 0211.
Fund. Legal: Artigo 12 da Instrução Normativa RFB n° 
2.134/2023.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-
quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas 
optantes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de 
capital (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês 
anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(1ª Quota/Quota Única)
Recolhimento da 1ª quota ou quota única do Imposto de Ren-
da Pessoa Jurídica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas cal-
culado com base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no 
trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 5° da Lei n° 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrrente.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
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11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 
17 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições Financei-
ras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 08/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados 
por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, refe-
rente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 
01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulari-
zação Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria 
PGFN n° 690/2017.

Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tri-
butária Rural
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.728/2017; artigo 8º da Portaria 
PGFN nº 894/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tributária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de 
Regularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-
dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vin-
culado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 
optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência 
de maio/2016, solicitado na RFB.
Fund. Legal: Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.713/2017.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Re-
gime Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema 
de Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Micro-
empreendedor Individual.
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 139/2018; artigo 4º da Portaria PGFN nº 38/2018.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangendo 
até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na RFB.
Fund. Legal: Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; artigo 
5º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016.

Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
767/2007.

REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos 
Empregadores Domésticos
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previ-
denciários em nome do empregado e do empregador domésti-
co, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos 
em dívida ativa.
Fund. Legal: Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 
150/2015; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.302/2015.
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Pergunte para a

1. CONSULTA IPI:  Para o IPI, no caso de 
“Simples Faturamento” como será a emissão 
da Nota Fiscal de operação de venda para 
entrega futura?

RESPOSTA: Para realizar a emissão do sim-
ples faturamento com ou sem débito do IPI, deve-
rá o contribuinte efetuar da seguinte forma:

-	 CFOP 5.922/6.922 - Lançamento Efetua-
do a Título de Simples Faturamento decorrente de 
Venda para Entrega Futura.

-	 CST 99 - Outras quando não houver des-
taque do IPI 

-	 CST 50 - Saída Tributada ou 51 - Saída 
Tributada a alíquota zero

-	 Informações Complementares “ Simples 
Faturamento - Operação de Venda para Entrega 
futura”.

2. CONSULTA ICMS: Qual a tratamento 
tributário para empresas de construção civil 
que estiverem como Sociedade de Propósito 
Específico - SPE?

RESPOSTA: As empresas de construção civil 
que desenvolvam somente atividades de presta-
ção de serviço tributadas pelo ISS, possuem Ins-
crição Estadual por ser uma exigência do Estado 
de São Paulo, porém são consideradas não contri-
buintes do ICMS.

Sendo assim, para empresas de construção 
civil que estiverem como Sociedade de Propósito 
Específico - SPE, caberá ao contribuinte paulista 
verificar se em seu contrato social, estabelece que 
a empresa se enquadra nas regras de contribuinte 
do ICMS para atender assim, as regras das em-
presas de construção civil, conforme Anexo XI do 
RICMS/SP.

Caso se enquadre, deverão seguir as mes-
mas tratativas estabelecidas para as empresas de 
construção civil que exercem somente atividade 
de prestação de serviço, conforme Anexo XI do 
RICMS/SP.

Este serviço será tributado pelo ISS, de acor-
do com o código de serviço estabelecido pela Pre-
feitura do Município, conforme Lei Complementar 
nº 116/2003, e sobre as mercadorias que forem 
produzidas por este prestador fora do local da 

obra haverá a incidência de ICMS, de acordo com 
a alíquota da mercadoria.

3. CONSULTA IRPJ: Quais as disposições 
para compensação do IRRF de aplicações fi-
nanceiras de empresas do Lucro Real e Pre-
sumido?

RESPOSTA: Em caso de tributação com base 
no lucro real, o imposto sobre a renda retido na 
fonte referente a rendimentos de aplicações finan-
ceiras já computados na apuração do lucro real de 
períodos de apuração anteriores, em observância 
ao regime de competência, poderá ser deduzido 
do imposto devido no encerramento do período de 
apuração em que tiver ocorrido a retenção.

Se considera resgate, no caso de aplicações 
em fundos de investimento por pessoa jurídica tri-
butada com base no lucro presumido ou arbitrado, 
a incidência semestral do imposto sobre a renda 
nos meses de maio e novembro de cada ano.

Sendo assim, a partir da data da publicação 
a pessoa jurídica tributada pelo Lucro presumido 
poderá considerar como resgate o IRRF nos me-
ses de maior e novembro e efetuar a compensa-
ção no respectivo trimestre.
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4. CONSULTA IRPF: Na hipótese de con-
tribuinte que entenda que sua restituição 
seja insuficiente ou em desconformidade ao 
resultado do processamento de sua declara-
ção de ajuste anual, qual medida deverá to-
mar para resolver esse impasse?

RESPOSTA: Para os fins de resolução do 
caso de restituições que o contribuinte pessoa 
física julgar insuficiente ou em desconformidade 
ao apurado em sua DIRPF ANUAL, deverá nesta 
hipótese receber a importância que lhe foi dispo-
nibilizada e posteriormente reclamar a diferença 
na unidade da RFB da localidade do contribuinte.

O programa da DIRPF apenas realiza a soma 
dos rendimentos tributáveis recebidos pelo con-
tribuinte, realizada a dedução das despesas de-
dutíveis, aplica a tabela progressiva anual sobre 
o montante. Quanto então abate o imposto de 
renda que foi pago/retido durante o ano calendá-
rio, desta forma, antes do contribuinte inciar uma 
discussão com a Receita Federal sobre a diferença 
de imposto, deve haver certeza em relação a apu-
ração e ao fatos.

5. CONSULTA IRRF: Na hipótese da pes-
soa física receber de pessoa jurídica, valores 
de aluguéis referentes a dois imóveis, como 
se calcula a retenção?

RESPOSTA: Considerando que exista mais 
de um pagamento de aluguel em um mesmo mês, 
da mesma pessoa jurídica para uma mesma pes-
soa física, independentemente dos endereços, es-
ses rendimentos pagos deverão ser somados para 
cálculo do IRRF.

O RIR/2018 em seu art. 677 dispõe o seguin-
te:

Art. 677. Os rendimentos de que trata este 
Capítulo ficam sujeitos à incidência do imposto so-
bre a renda na fonte calculado em reais, de acor-
do com as seguintes tabelas progressivas mensais 
(Lei n° 11.482, de 2007, art. 1°, caput, incisos IV 
a VIII):

..........
§ 1° O imposto de que trata este artigo será 

calculado sobre os rendimentos efetivamente re-
cebidos em cada mês, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 34 (Lei n° 9.250, de 1995, 
art. 3°, parágrafo único).

§ 2° O imposto sobre a renda será retido por 
ocasião de cada pagamento e se, no mês, houver 
mais de um pagamento, a qualquer título, pela 
mesma fonte pagadora, será aplicada a alíquota 
correspondente à soma dos rendimentos pagos à 

pessoa física, ressalvado o disposto no § 1° do 
art. 776, deduzido o imposto anteriormente retido 
no próprio mês (Lei n° 7.713, de 1988, art. 7°, § 
1°; e Lei n° 8.134, de 1990, art. 3°).

§ 3° O valor do imposto sobre a renda retido 
na fonte durante o ano-calendário será conside-
rado redução do apurado na declaração de ajuste 
anual, ressalvado o disposto no art. 700 (Lei n° 
9.250, de 1995, art. 12, caput, inciso V).

Portanto, na hipótese de mais de um paga-
mento de aluguel da pessoa jurídica para pessoa 
física, no mesmo mês, deverão ser somados os 
valores para base de cálculo do imposto de renda.

6. CONSULTA PIS/COFINS: Em relação 
ao PIS e  COFINS, indústria do regime não 
cumulativo que deixou de aproveitar crédito 
de um produto usado como insumo, poderá 
aproveitar esse crédito fora do prazo?

RESPOSTA: Tendo em vista a possibilidade 
da pessoa jurídica de proceder à retificação da es-
crituração em até cinco anos, a partir da vigência 
da IN RFB nº 1.387/2013, a inclusão de novas 
operações representativas de créditos ou de con-
tribuições, ainda não incluídos em escrituração di-
gital já transmitida, deve ser formalizada median-
te a retificação do arquivo digital do período de 
apuração a que se referem às citadas operações.

A partir do período de apuração referente 
a agosto de 2013, a apuração e escrituração de 
créditos vinculados a serviços contratados ou a 
produtos adquiridos com direito a crédito, refe-
rentes a períodos anteriores, serão prestadas em 
arquivo retificador, nos registros A100 (serviços) 
e/ou C100 (bens para revenda e insumos adqui-
ridos), por exemplo, do período de competência 
a que se referem, e não mais, nos antigos regis-
tros de créditos extemporâneos 1101/1102 (PIS/
Pasep) e 1501/1502 (Cofins), ou de contribuições 
extemporâneas 1200/1210/1220 (PIS/Pasep) e 
1600/1610/1620 (Cofins).

Os registros para a escrituração das opera-
ções geradoras de crédito e de receitas auferidas, 
dos blocos “A”, “C”, “D” e “F”, validam a escritura-
ção de documentos correspondentes aos períodos 
de apuração da escrituração, mesmo que a data 
de emissão do documento fiscal seja diferente 
(anterior ou posterior) à data a que se refere a 
escrituração, descrita no registro “0000”.

A interrupção na validação dos registros ex-
temporâneos é determinada em função do perío-
do de apuração da escrituração, ou seja, para as 
escriturações com período de apuração a partir de 
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agosto de 2013, inclusive.
O PVA na versão 2.05 (Programa de Valida-

ção e envio do arquivo SPED) e posteriores con-
tinua validando eventual registro extemporâneo, 
se o arquivo txt importado se referir a PA igual 
ou anterior a julho de 2013. Para as escriturações 
com período de apuração a partir de agosto de 
2013, o PVA não valida nem permite a geração 
de registros de operação extemporânea, gerando 
ocorrência de erro de escrituração.

7. CONSULTA TRABALHISTA: Como se 
identifica o assédio moral no ambiente de 
trabalho?

RESPOSTA: Por analogia ao artigo 483, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) se pode 
analisar para identificar o assédio moral , sendo 
assim, o empregado pode pedir rescisão do con-
trato do trabalho por descumprimento do contrato 
de trabalho por parte do empregador (rescisão in-
direta), poderá inclusive cumular o pedido de in-
denização por danos morais e materiais. 

Dispõe o artigo 483 da CLT:
“Art. 483 - O empregado poderá considerar 

rescindido o contrato e pleitear a devida indeniza-
ção quando:

a) forem exigidos serviços superiores às suas 
forças, defesos por lei, contrários aos bons costu-
mes, ou alheios ao contrato;

b) for tratado pelo empregador ou por seus 
superiores hierárquicos com rigor excessivo.

c) correr perigo manifesto de mal considerá-
vel;

d) não cumprir o empregador as obrigações 
do contrato;

e) praticar o empregador ou seus propostos, 
contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da 
honra e boa fama;

f) o empregador ou seus propostos ofende-
rem-no fisicamente, salvo em caso de legítima 
defesa, própria ou de outrem;

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sen-
do este por peça ou tarefa, de forma a afetar sen-
sivelmente a importância dos salários.

§ 1º - O empregado poderá suspender a 
prestação dos serviços ou rescindir o contrato, 
quando tiver de desempenhar obrigações legais, 
incompatíveis com a continuação do serviço.

§ 2º - No caso de morte do empregador 
constituído em empresa individual, é facultado ao 
empregado rescindir o contrato de trabalho.

§ 3º - Nas hipóteses das letras “d” e “g”, po-
derá o empregado pleitear a rescisão de seu con-

trato de trabalho e o pagamento das respectivas 
indenizações, permanecendo ou não no serviço 
até final decisão do processo. (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 4.825, de 5.11.1965).”

8. CONSULTA PREVIDENCIÁRIA: Quem 
não pode ser beneficiário do auxílio acidente?

RESPOSTA: Não caberá a concessão de au-
xílio-acidente de qualquer natureza ao segurado:

I - empregado doméstico, contribuinte indivi-
dual e facultativo;

II - que na data do acidente não detinha mais 
a qualidade de segurado;

III - que apresente danos funcionais ou redu-
ção da capacidade funcional sem repercussão na 
capacidade laborativa; e

IV - quando ocorrer mudança de função, me-
diante readaptação profissional promovida pela 
empresa, como medida preventiva, em decorrên-
cia de inadequação do local de trabalho.

A base para a concessão ou não do benefício será 
a atividade exercida na data que motivou o acidente.

9. CONSULTA CONTÁBIL: Compra de 
combustível para uso em máquina de ter-
ceiros para terraplenagem de terreno para 
construção da fábrica, na incorporação dos 
serviços de no custo de aquisição do bem 
do ativo imobilizado o com combustível po-
derá ser incluído?

RESPOSTA: Em conformidade com o item 
16, alínea “b”, do Pronunciamento Técnico - CPC 
27 (Ativo Imobilizado), o custo do ativo imobili-
zado compreende “quaisquer custos diretamente 
atribuíveis para colocar o ativo no local e condição 
necessárias para o mesmo ser capaz de funcionar 
da forma pretendida pela administração”.

Adicionalmente, o CPC 27 cita, no item 17, 
alínea “b”, o exemplo de “custos de preparação do 
local” como um custo diretamente atribuível para 
colocar um ativo imobilizado em condições neces-
sárias de funcionamento.

Se na situação apresentada houver compro-
vação suficiente, pormenorizada e segregada de 
que o combustível foi adquirido para ser utiliza-
do em máquina e serviço de terceiros, desde que 
consumido exclusivamente na finalidade de terra-
plenagem de ativo imobilizado próprio, no caso a 
preparação de terreno para construção de fábrica, 
os custos com combustível diretamente atribuí-
veis na preparação do local destinado à constru-
ção da fábrica são passíveis de serem incluídos na 
classificação de ativo imobilizado em andamento.
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TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 IPI 	 Total
	 8,09% 	 5,15% 	 16,93% 	 3,66%	 55,14% 	 11,03% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,30%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 9,50%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 10,70%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,30%	 87.300,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 19,00%	 378.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
2ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
3ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
4ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50%  
5ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
6ª Faixa	 13,50%   	 10,00%   	 28,27%   	 6,13%   	 42,10%   	 -

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,80%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,00%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 11,20%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,70%	 85.500,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,00%	 720.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 IPI	 ICMS
1ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00% 
2ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
3ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
4ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
5ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
6ª Faixa		  8,50%   	 7,50%   	 20,96%   	 4,54%   	 23,50%   	 35,00%   	 - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 6,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 11,20%	 9.360,00 
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 13,50%	 17.640,00  
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 16,00%	 35.640,00  
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 21,00%	 125.640,00  
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 648.000,00

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 9,00%	 8.100,00 
 	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,20%	 12.420,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 14,00%	 39.780,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 22,00%	 183.780,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 828.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% 
2ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 14,05% 	 3,05% 	 43,40% 	 32,00% 
3ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50% 
4ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50%   
5ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% (*) 
 6ª Faixa	 35,00% 	 15,00% 	 16,03% 	 3,47% 	 30,50% 	 - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   6,02% 	 5,26% 	 19,28% 	 4,18%	 65,26% 	 100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 ICMS (*)
1ª Faixa		  18,80% 	 15,20% 	 17,67% 	 3,83% 	 44,50% 
2ª Faixa		  19,80% 	 15,20% 	 20,55% 	 4,45% 	 40,00% 
3ª Faixa		  20,80% 	 15,20% 	 19,73% 	 4,27% 	 40,00% 
4ª Faixa		  17,80% 	 19,20% 	 18,90% 	 4,10% 	 40,00% 
5ª Faixa		  18,80% 	 19,20% 	 18,08% 	 3,92% 	 40,00% (*) 
6ª Faixa		  53,50% 	 21,50% 	 20,55% 	 4,45% 	 - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa  	 IRPJ 	 CSLL 		  Cofins 	 PIS/Pasep 	 ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva 	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 Percentual de ISS fixo
superior a 12,5% 	 x 31,33%	 x 32,00%	x 30,13%	 x 6,54% 	 em 5%  	  
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 Total
			   31,33% 	 32% 	 30,13% 	 6,54% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 15,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 18,00%	 4.500,00 
  3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 19,50%	 9.900,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 20,50%	 17.100,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 23,00%	 62.100,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,50%	 540.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 25,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 28,85% 	 14,00% 
2ª Faixa	 23,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 27,85% 	 17,00% 
3ª Faixa	 24,00% 	 15,00% 	 14,92% 	 3,23% 	 23,85% 	 19,00% 
4ª Faixa	 21,00% 	 15,00% 	 15,74% 	 3,41% 	 23,85% 	 21,00% 
5ª Faixa	 23,00% 	 12,50% 	 14,10% 	 3,05% 	 23,85% 	 23,50%  
6ª Faixa	 35,00% 	 15,50% 	 16,44% 	 3,56% 	 29,50% 	 - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente           	 IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   30,07% 	 16,34% 	 18,43% 	 3,99%	 31,17% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE MAIO 2023

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 2.112,00	 -	 -
	 De 2.112,01 até 2.826,65	 7,5	 158,40
	 De 2.826,66 até 3.751,05	 15,0	 370,40
	 De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 651,73
	 Acima de 4.664,68	 27,5	 884,96

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.903,98	 -	 -
	 De 1.903,99 até 2.826,65	 7,5	 142,80
	 De 2.826,66 até 3.751,05	 15	 354,80
	 De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 636,13
	 Acima de 4.664,68	 27,5	 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS
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	 MOEDA	 SÍMBOLO	 VIGÊNCIA

	 RÉIS	 $	 1833 a 31/10/42

	 CRUZEIRO	 Cr$	 01/11/42 a 12/02/67

	CRUZEIRO NOVO	 Ncr$	 13/02/67 a 14/05/70

	 CRUZEIRO	 Cr$	 15/05/70 a 27/02/86

	 CRUZADO	 Cz$	 28/02/86 a 15/01/89

	CRUZADO NOVO	 Ncz$	 16/01/89 a 15/03/90

	 CRUZEIRO	 Cr$	 16/03/90 a 31/07/93

	CRUZEIRO REAL	 CR$	 01/08/93 a 30/06/94

	 REAL	 R$	 01/07/94 a .....

	 1995	 1996	 1997
	
	 Trimestres	 Semestres	 Semestres
	 1º) 0,6767	 1º) 0,8287	 1º e 2º) 0,9108
	 2º) 0,7061	 2º) 0,8847
	 3º) 0,7564
	 4º) 0,7952

	

	 1998	 1999	 2000
	
	 Semestres	 Semestres	 Semestres
	1º e 2º) 0,9611	 1º e 2º) 0,9770	 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

Tabelas mensais de contribuições previdenciárias dos segurados 

empregado, empregado doméstico e trabalhor avulso
Competência desde janeiro/1992 (aplicadas de forma não cumulativa)

	 A partir de Janeiro de 2022
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.212,00	 7,5%
	 de 1.212,01 até 2.427,35	 9%	
	 de 2.427,36 até 3.641,03	 12%
	 de 3.641,04 até 7.087,22	 14%

	 A partir de Março de 2020
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.302,00	 7,5%
	 de 1.302,01 até 2.571,29	 9%	
	 de 2.571,30 até 3.856,94	 12%
	 de 3.856,95 até 7.507,49	 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

	 12/98	 até R$ 324,45	 R$ 8,65
		  de R$ 324,46 a R$ 360,00	 R$ 1,07	
	
	 01/99 a 05/99	 até R$ 360,00	 R$ 8,65

	 06/99 a 05/00	 até R$ 376,60	 R$ 9,05

	 06/2000	 até R$ 398,48	 R$ 9,58

	 06/01 a 05/02	 até R$ 429,00	 R$ 10,31

	 06/02 a 04/03	 até R$ 468,47	 R$ 11,26

	 05/03 a 04/04	 até R$ 560,81	 R$ 13,48

	 05/04 a 04/05	 até R$ 390,00	 R$ 20,00
		  de R$ 390,00 a R$ 586,19	 R$ 14,09

	05/05  a 03/06	 até R$ 414,78	 R$ 21,27
		  de R$ 414,79 a R$ 623,44	 R$ 14,99

	 04/06 a 07/06	 até R$ 435,52	 R$ 22,33
		  de R$ 435,53 a R$ 654,61	 R$ 15,74

	 08/06 a 03/07	 até R$ 435,56	 R$ 22,34
		  de R$ 435,57 a R$ 654,67	 R$ 15,74

	 04/07 a 02/08	 até R$ 449,93	 R$ 23,08
		  de R$ 449,94 a R$ 676,27	 R$ 16,26

 	03/08 em diante	 até R$ 472,43	 R$ 24,23
		  de R$ 472,43 a R$ 710,08	 R$ 17,07

	 02/09 em diante	 até R$ 500,40	 R$ 25,66
		  de R$ 500,41 a R$ 752,12	 R$ 18,08

	 01/10 a 12/10	 até R$ 539,03	 R$ 27,64
		  de R$ 539,03 a R$ 810,18	 R$ 19,48

	 01/11 em diante	 até R$ 573,58	 R$ 29,41
		  de R$ 573,58 a R$ 862,11	 R$ 20,73

	 07/11 a 12/11	 até R$ 573,91	 R$ 29,43
		  de R$ 573,91 a R$ 862,60	 R$ 20,74

	01/12 em diante	 até R$ 608,80	 R$ 31,22
		  de R$ 608,80 a R$ 915,05	 R$ 22,00

	01/13 em diante	 até R$ 646,55	 R$ 33,16
		  de R$ 646,55 a R$ 971,78	 R$ 23,36

01/14 em diante	 até R$ 682,50	 R$ 35,00
		  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81	 R$ 24,66

01/15 em diante	 até R$ 725,02	 R$ 37,18
		  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72	 R$ 26,20

01/16 em diante	 até R$ 806,80	 R$ 41,37
		  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64	 R$ 29,16

01/17 em diante	 até R$ 859,88	 R$ 44,09
		  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43	 R$ 31,07

01/18 em diante	 até R$ 877,67	 R$ 45,00
		  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18	 R$ 31,71

01/19 em diante	 até R$ 907,77	 R$ 46,54
		  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43	 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019	 até R$ 1.364,43	 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante	 até R$ 1.425,56	 R$ 48,62

01/21 em diante	 até R$ 1.503,25	 R$ 51,27

01/22 em diante	 Até R$ 1.655,98	 R$ 56,47

01/23 em diante	 Até R$ 1.754,18	 R$ 59,82

Vigência	 Remuneração	 Salário-família
	 1º.01.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.02.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.03.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.04.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.05.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.06.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.07.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.08.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.09.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.10.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.11.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.12.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.01.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.02.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.03.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.04.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.05.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71	
	 1º.06.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71
	 1º.07.93	 até Cr$	12.731.793,25	 Cr$	339.514,87
		  acima de Cr$	12.731.793,25	 Cr$	42.439,28
	 1º.08.93	 até CR$	 15.183,93	 CR$	 404,90
		  acima de CR$	 15.183,93	 CR$	 50,60
	 1º.09.93	 até CR$	 25.924,48	 CR$	 691,31
		  acima de CR$	 25.924,48	 CR$	 86,40
	 1º.10.93	 até CR$	 32.449,67	 CR$	 865,31
		  acima de CR$	 32.449,67	 CR$	 108,15
	 1º.11.93	 até CR$	 40.536,13	 CR$	 1.080,95
		  acima de CR$	 40.536,13	 CR$	 135,10
	 1º.12.93	 até CR$	 50.625,57	 CR$	 1.350,00
		  acima de CR$	 50.625,57	 CR$	 168,72
	 1º.01.94	 até CR$	 88.738,58	 CR$	 2.366,33
		  acima de CR$	 88.738,58	 CR$	 295,74
	 1º.02.94	 até CR$	 115.582,02	 CR$	 3.082,15
		  acima de CR$	 115.582,02	 CR$	 385,19
	 1º.03.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.04.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.05.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.06.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	de 1º.07.94	 até R$	 174,86	 R$	 4,66
	 a	 acima de R$	 174,86	 R$	 0,58
	30.04.95
	de 1º.05.95	 até R$	 249,80	 R$	 6,66
	a 30.04.96	 acima de R$	 249,80	 R$	 0,83
de 1º.05.96	 até R$	 287,27	 R$	 7,66
	a 31.12.96	 acima de R$	 287,27	 R$	 0,95

	Competências	 Remuneração	  Valor unitário
			   da quota
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Salário Mínimo - Valores Mensais desde Janeiro/90 - Tabela
	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou
	 1º.02.90	 NCz$ 2.004,37	 Dec. nº 98.900/90
	 1º.03.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.04.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.05.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.06.90	 Cr$ 3.857,76	 Port. MTPS nº 3.387/90
	 1º.07.90	 Cr$ 4.904,76	 Port. MTPS nº 3.511/90
	 1º.08.90	 Cr$ 5.203,46	 Port. MTPS nº 3.557/90
	 1º.09.90	 Cr$ 6.056,31	 Port. MTPS nº 3.588/90
	 1º.10.90	 Cr$ 6.425,14	 Port. MTPS nº 3.628/90
	 1º.11.90	 Cr$ 8.329,55	 Port. MTPS nº 3.719/90
	 1º.12.90	 Cr$ 8.836,82	 Port. MTPS nº 3.787/90
	 1º.01.91	 Cr$ 12.325,60	 Port. MTPS nº 3.828/90
	 1º.02.91	 Cr$ 15.895,46	 Lei nº 8.178/91
	 1º.03.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.04.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.05.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.06.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.07.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.08.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.09.91	 Cr$ 42.000,00	 Lei nº 8.222/91
	 1º.01.92	 Cr$ 96.037,33	 Port. MEFP nº 42/92
	 1º.05.92	 Cr$ 230.000,00	 Lei nº 8.419/92
	 1º.09.92	 Cr$ 522.186,94	 Port. MEFP nº 601/92
	 1º.01.93	 Cr$ 1.250.700,00	 Lei nº 8.542/92
	 1º.03.93	 Cr$ 1.709.400,00	 Port. Interm. nº 04/93
	 1º.05.93	 Cr$ 3.303.300,00	 Port. Interm. nº 07/93
	 1º.07.93	 Cr$ 4.639.800,00	 Port. Interm. nº 11/93
	 1º.08.93	 CR$ 5.534,00	 Port. Interm. nº 12/93
	 1º.09.93	 CR$ 9.606,00	 Port. Interm. nº 14/93
	 1º.10.93	 CR$ 12.024,00	 Port. Interm. nº 15/93
	 1º.11.93	 CR$ 15.021,00	 Port. Interm. nº 17/93
	 1º.12.93	 CR$ 18.760,00	 Port. Interm. nº 19/93
	 1º.01.94	 CR$ 32.882,00	 Port. Interm. nº 20/93

Tabela para Cálculo do Benefício - 2023
Faixas de salário médio*	 Valor da parcela

Até R$ 1.968,36	 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

De R$ 1.968,37  	 O que exceder a R$ 1.968,36                                     	
até R$ 3.280,93	 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.574,69.

Acima de R$ 3.280,93	 O valor da parcela será de R$ 2.230,97, invariavelmente.

	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou	
	 1º.02.94	 CR$ 42.829,00	 Port. Interm. nº 02/94
	 1º.03.94	 URV 64,79	 Port. Interm. nº 04/94
	 1º.07.94	 R$ 64,79	 Lei nº 9.069/95
	 1º.09.94	 R$ 70,00	 Lei nº 9.063/95
	 1º.05.95	 R$ 100,00	 Lei nº 9.032/95
	 1º.05.96	 R$ 112,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.97	 R$ 120,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.98	 R$ 130,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.99	 R$ 136,00	 Lei nº 9.971/2000
	03.04.2000	 R$ 151,00	 Lei nº 9.971/2000
	1º.04.2001	 R$ 180,00	 Medida Prov. nº 2.194/2001 
	1º.04.2002	 R$ 200,00	 Lei nº 10.525/2002
	1º.04.2003	 R$ 240,00	 Lei nº 10.699 de 24/06/03
	1º.05.2004	 R$ 260,00	 Lei nº 10.888 de 24/06/04
	1º.05.2005	 R$ 300,00	 Lei nº 11.164 de 18/08/05
	1º.04.2006	 R$ 350,00	 Lei nº 11.321 de 07/07/06
	1º.04.2007	 R$ 380,00	 Lei nº 11.498/2007
	1º.03.2008	 R$ 415,00	 Lei nº 11.709/2008
	 1º.2.2009	 R$ 465,00	 Lei nº 11.944/2009
	1º.01.2010	 R$ 510,00 	 Medida Prov. nº 474/2009 
	1º.01.2011	 R$ 540,00 	 Medida Prov. nº 516/2010 
	1º.03.2011	 R$ 545,00 	 Lei nº 12.382/2011 
	1º.01.2012	 R$ 622,00	 Decreto nº 7.655/2011
	1º.01.2013	 R$ 678,00	 Decreto nº 7.872/2012
	1º.01.2014  	 R$ 724,00  	 Decreto nº 8.166/2013
	1º.01.2015	 R$ 788,00	 Decreto nº 8.381/2014
	1º.01.2016	 R$ 880,00	 Decreto nº 8.618/2015 
	1º.01.2017	 R$ 937,00	 Decreto nº 8.948/2016
	1º.01.2018	 R$ 954,00	 Decreto nº 9.255/2017
	    	 R$ 998,00  	 Decreto nº 9.661/2019
	1º.02.2020  	 R$ 1.045,00  	 MP 919/2020
	1º.01.2021  	 R$ 1.100,00  	 MP 1021/2020
	1º.01.2022	 R$ 1.212,00	 MP 1019/2021
	01.01.2023	 R$ 1.302,00	 MP  1.143/2022

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.302,00 mensais.
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Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022	 2023
	 Jan	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	 Fev	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	Mar 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067	 0,6142
	 Abr 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683	 0,6067
	 Mai	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217 	0,4117	 0,3842	 0,5683	 0,6067
	 Jun 	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842	 0,5683	 0,6067
	 Jul 	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842
	Ago	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067	 0,5842
	 Set 	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067 	0,5842
	 Ou	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	Nov	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000
	 Dez	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433	 0,6000

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022	 2023
	 Jan	
	 Fev 	
	Mar 	
	 Abr 	
	 Mai	
	 Jun	
	 Jul 	
	Ago    
	 Set    	
	 Out    
	Nov  	
	 Dez   	

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

	0,54
	0,61
	0,55
	0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
0,76
0,93
0,83
1,03
1,02
1,03
1,17
1,07
1,02
1,02
1,12

1,12
0,92
1,17
0,92
1,12
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1. INTRODUÇÃO 
O prejuízo compensável é o apurado na 

demonstração do lucro real e registrado no 
Lalur.

A compensação poderá ser total ou par-
cial, em um ou mais períodos de apuração, 
à opção do contribuinte, observado o limite 
estabelecido no item 2.

A absorção, por meio de débito à conta 
de lucros acumulados, de reservas de lucros 
ou capital, ao capital social, ou à conta de 
sócios, matriz ou titular de empresa indivi-
dual, de prejuízos apurados na escrituração 
comercial do contribuinte não prejudica o 
seu direito à compensação.

2. PREJUÍZOS FISCAIS ACUMULA-
DOS

O prejuízo fiscal poderá ser compensa-
do com o lucro líquido ajustado pelas adi-
ções e pelas exclusões previstas neste RIR, 
observado o limite máximo, para compen-
sação, de trinta por cento do referido lucro 
líquido ajustado.

Somente poderão compensar às pesso-
as jurídicas que mantiverem os livros e os 
documentos exigidos pela legislação fiscal 
comprobatórios do montante do prejuízo 
fiscal utilizado para a referida compensa-
ção.

3. PREJUÍZOS NÃO OPERACIONAIS
Os prejuízos decorrentes da alienação 

de bens e direitos do ativo imobilizado, in-
vestimento e intangível, ainda que reclassi-
ficados para o ativo circulante com intenção 
de venda, poderão ser compensados, nos 
períodos de apuração subsequentes ao de 
sua apuração, somente com lucros de mes-
ma natureza, observado o limite estabeleci-
do no item 2.

A compensação não se aplica não se 
aplica em relação às perdas provenientes de 
baixa de bens ou direitos em decorrência de 
terem se tornado imprestáveis ou obsoletos 
ou terem caído em desuso, ainda que pos-

teriormente venham a ser alienados como 
sucata.

O saldo de prejuízos não operacionais 
formado durante a vigência do art. 31 da 
Lei n° 9.249, de 1995, e não utilizado até 
a data a partir de 1° de janeiro de 2015 
(art. 211 do RIR//2018)somente poderá ser 
compensado com os lucros a que se refere 
o art. 581, observado o limite previsto no 
itm 2.

3.1. OUTRAS RECEITAS E OUTRAS 
DESPESAS

As receitas e as despesas não devem 
ser mais segregadas como operacionais e 
não operacionais, devendo ser denomina-
das de Outras Receitas e Outras Despesas, 
conforme disposição dos itens 136 e 137 do 
Comunicado Técnico n° 03  da Resolução 
CFC n° 1.157/2009 e Lei n° 11.941/2009. 

O tratamento fiscal dos resultados ope-
racionais e não-operacionais, para fins de 
apuração e compensação de prejuízos fis-
cais no Lucro Real, permanece o mesmo, 
em conformidade com o artigo 60 da Lei n° 
11.941/2009. 

4. ATIVIDADE RURAL
O prejuízo apurado pela pessoa jurídi-

ca na exploração de atividade rural poderá 
ser compensado com o resultado positivo 
obtido na mesma atividade em períodos de 
apuração posteriores, desconsiderado o li-
mite previsto no item 2.

5. MUDANÇA DE CONTROLE SOCIE-
TÁRIO E DE RAMO DE ATIVIDADE

A pessoa jurídica não poderá compen-
sar os seus próprios prejuízos fiscais se, en-
tre a data da apuração e da compensação, 
houver ocorrido, cumulativamente, modifi-
cação do seu controle societário e do ramo 
de atividade.

A Solução de Consulta Cosit n° 90/2021, 
esclareceu que na hipótese de ocorrência 
cumulativa de modificação do controle so-

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS - LUCRO REAL
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cietário e do ramo de atividade, a pessoa 
jurídica deverá baixar, na parte B do e-La-
lur, o saldo dos prejuízos fiscais, não mais 
sendo possível sua utilização para fins de 
compensação.

6. INCORPORAÇÃO, FUSÃO OU CI-
SÃO

A pessoa jurídica sucessora por incor-
poração, fusão ou cisão não poderá com-
pensar prejuízos fiscais da sucedida.

6.1. CISÃO PARCIAL
Na hipótese de cisão parcial, a pessoa 

jurídica cindida poderá compensar os seus 
próprios prejuízos, proporcionalmente à 
parcela remanescente do patrimônio líqui-
do.

7. SOCIEDADE EM CONTA DE PAR-
TICIPAÇÃO

O prejuízo fiscal apurado por sociedade 
em conta de participação somente poderá 
ser compensado com o lucro real decorren-
te da mesma sociedade.

É vedada a compensação de prejuízos 
fiscais e lucros entre duas ou mais socieda-
des em conta de participação ou entre estas 
e o sócio ostensivo.

A tributação do IRPJ e da CSLL das so-
ciedades em conta de participação - SCP, 
estão dispostas nos artigos 6°, 211, 246 da 
Instrução Normativa RFB n° 1.700/2017, 
quanto ao PIS e Cofins, nos artigos 7° e 121 
da Instrução Normativa RFB n° 2.121/2022.

Fundamentação Legal: Decreto-Lei 
n° 1.598, de 1977, art. 64, § 1°; e Lei n° 
9.249, de 1995, art. 6°, caput e parágrafo 
único; Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 
64, § 2°; Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, 
art. 64, § 2°; Lei n° 9.065, de 1995, art. 15, 
caput; Lei n° 9.065, de 1995, art. 15, pa-
rágrafo único; Lei n° 12.973, de 2014, art. 
43, caput e parágrafo único e art. 70;  art. 
31 da Lei n° 9.249, de 1995; Lei n° 8.023, 
de 1990, art. 14; Decreto-Lei n° 2.341, de 
29 de junho de 1987, art. 32 e Decreto-Lei 
n° 2.341, de 1987, art. 7°, art. 33, caput e 
parágrafo único.

PREVIDÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO DEVIDA A TERCEIROS

1. INTRODUÇÃO
Compete à RFB as atividades relativas 

à tributação, fiscalização, arrecadação e 
cobrança da contribuição devida, por lei, a 
terceiros.

As contribuições de terceiros, prevista 
constitucionalmente, são uma forma pela 
qual as empresas contribuem com a con-
cretização de direitos sociais, como edu-
cação, saúde, lazer e o bem-estar as pes-
soas.

Existem  empresas que surgiram para 
auxiliar o Estado no fornecimento desses 
serviços, atuando em paralelo com o go-
verno nessa função, como o Serviço Na-
cional de Aprendizagem Industrial – SENAI 
, o Serviço Social da Industria – SESI, o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial – SENAC, entre outros.

Uma vez que  essas empresas dispõe 
de  grande colaboração no fornecimento 
desses serviços essenciais, foram criadas 
contribuições que ajudam no seu financia-
mento, que são as chamadas contribuições 
de terceiros, ou parafiscais.

Essas contribuições são pagas pelas 
empresas, calculadas sobre o valor total da 
folha de salários dos empregados.

Veremos a seguir as particularidades 
sobre esse tipo de arrecadação.

2.  CÁLCULO
Essas contribuições são pagas pelas 

empresas, calculadas sobre o valor total da 
folha de salários dos empregados.

As empresas optantes do lucro real ou 
do lucro presumido são obrigadas a pagar 
essas contribuições, que geralmente são 
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no valor equivalente à 5,8% do total da 
folha de salários.

3. ENTIDADES E FUNDOS

Além das entidades já mencionadas no 
item 1,  consideram-se terceiros:

I - as entidades privadas de serviço 
social e de formação profissional a que se 
refere o art. 240 da Constituição Federal 
(as atuais contribuições compulsórias dos 
empregadores sobre a folha de salários, 
destinadas às entidades privadas de servi-
ço social e de formação profissional vincu-
ladas ao sistema sindical), criadas por lei 
federal e vinculadas ao sistema sindical;

II - o Fundo Aeroviário, instituído pelo 
Decreto-Lei n° 270, de 28 de fevereiro de 
1967;

III - o Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional Marítimo, instituído 
pelo Decreto-Lei n° 828, de 5 de setembro 
de 1969;

IV - o Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra), criado pelo 
Decreto-Lei n° 1.110, de 9 de julho de 
1970; e

V - o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE), gestor da con-
tribuição social do salário-educação, insti-
tuída pela Lei n° 9.424, de 24 de dezembro 
de 1996.

A contribuição sujeita-se aos mesmos 
prazos, condições, sanções e privilégios 
das contribuições sociais previdenciárias, 
inclusive no que diz respeito à cobrança 
judicial.

Aplica-se, exclusivamente, à contribui-
ção cuja base de cálculo seja a mesma das 
que incidem sobre a remuneração paga, 
devida ou creditada a segurados do RGPS 
ou instituídas sobre outras bases a título 

de substituição.
A retribuição pelos serviços referidos  

acima, será de 3,5% (três inteiros e cinco 
décimos por cento) do montante arrecada-
do, salvo percentual diverso estabelecido 
em lei específica, e será creditada ao Fun-
do Especial de Desenvolvimento e Aperfei-
çoamento das Atividades de Fiscalização 
(Fundaf), instituído pelo Decreto-Lei n° 
1.437, de 17 de dezembro de 1975.

O recolhimento da contribuição pode 
ser feito, se houver previsão legal, direta-
mente ao terceiro mediante convênio ce-
lebrado entre a entidade ou o fundo e a 
empresa contribuinte.

Não incide sobre a remuneração paga, 
devida ou creditada ao brasileiro contrata-
do no Brasil para prestar serviços no exte-
rior, ou para lá transferido. 

A não incidência de que terá vigência 
apenas no período em que o trabalhador 
permanecer no exterior a serviço da em-
presa que o contratou no Brasil, durante 
o qual a empresa contratante apresen-
tará as informações de forma específica 
em relação ao trabalhador e informará o 
código FPAS 590 e o código de terceiros 
0000.

3.1. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA
A contribuição é devida:

I - pela empresa ou pelo equiparado, 
de acordo com o código Fundo de Previ-
dência e Assistência Social (FPAS) da ati-
vidade, atribuído na forma da Seção III 
deste Capítulo, calculada sobre o total da 
remuneração paga, devida ou creditada 
a segurados empregados e trabalhadores 
avulsos;

II - pelo condutor autônomo de veícu-
lo rodoviário, inclusive o taxista e o mo-
torista de transporte remunerado privado 
individual de passageiros, pelo auxiliar de 
condutor autônomo, pelo transportador 
autônomo de cargas e pelo transportador 
autônomo de cargas auxiliar;
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III - pelo segurado especial e pelo pro-
dutor rural pessoa física e pessoa jurídi-
ca, calculada sobre o valor da comerciali-
zação de sua produção de acordo com as 
alíquotas constantes do Anexo V da IN RFB 
2110/2022; e

IV - pela agroindústria, calculada sobre 
o valor da comercialização de sua produ-
ção de acordo com as alíquotas constantes 
do Anexo V da IN RFB 2110/2022.

4. CLASSIFICAÇÃO DA ATIVIDADE 
PARA FINS DE ATRIBUIÇÃO DO CÓDI-
GO FPAS

Cabe à empresa ou ao equiparado, 
para fins de recolhimento da contribuição 
devida a terceiros, classificar a atividade 
por ela desenvolvida e atribuir-lhe o códi-
go FPAS correspondente, sem prejuízo da 
atuação, de ofício, da autoridade adminis-
trativa.

Na hipótese de reclassificação de ofí-
cio, a autoridade administrativa constituirá 
o crédito tributário, se existente a respecti-
va obrigação, e comunicará ao sujeito pas-
sivo e às entidades ou aos fundos interes-
sados as alterações realizadas.

Em caso de discordância, o sujeito pas-
sivo poderá, em 30 (trinta) dias, impugnar 
o ato de reclassificação da atividade ou o 
lançamento dele decorrente, observado, 
quanto a este, o rito estabelecido no De-
creto n° 70.235, de 6 de março de 1972.

A classificação terá por base a principal 
atividade desenvolvida pela empresa, as-
sim considerada a que constitui seu objeto 
social, conforme declarado nos atos cons-
titutivos e nos dados cadastrais do CNPJ, 
observadas as regras abaixo, na ordem 
apresentada:

I - a classificação será feita de acordo 
com o Quadro de Atividades e Profissões a 
que se refere o art. 577 da CLT;

II - a atividade declarada como princi-
pal no CNPJ deverá corresponder à classifi-
cação feita, prevalecendo esta em caso de 
divergência;

III - na hipótese de a empresa desen-
volver mais de uma atividade, prevalece-
rá, para fins de classificação, a atividade 
preponderante, assim considerada a que 
representa o objeto social da empresa, ou 
a unidade de produto, para a qual conver-
gem as demais em regime de conexão fun-
cional; 

IV - se nenhuma das atividades de-
senvolvidas pela empresa se caracterizar 
como preponderante, aplica-se a cada ati-
vidade o respectivo código FPAS.

Considera-se regime de conexão fun-
cional, para fins de definição da atividade 
preponderante, a finalidade comum em 
função da qual 2 (duas) ou mais atividades 
se interagem, sem descaracterizar sua na-
tureza individual, a fim de realizar o objeto 
social da empresa.

5. ATRIBUIÇÃO
Com a classificação das atividades, se-

rão atribuídos:

I - o código FPAS, de acordo com os 
quadros do Anexo II da IN RFB 2110/2022, 
considerado o grupo econômico como indi-
cativo das diversas atividades em que se 
decompõem; e

II - as alíquotas das contribuições de-
vidas a terceiros previstas de acordo com 
o Anexo III da IN RFB 2110/2022, conside-
rado o código FPAS.

6. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA A TERCEIROS

Para fins de incidência da contribuição 
devida a terceiros, classificam-se como in-
dustriais, não exclusivamente, as ativida-
des a seguir enumeradas, desenvolvidas 
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em conjunto ou isoladamente, sobre as 
quais aplicam-se as alíquotas previstas no 
Anexo III da IN RFB 2110/2022, de acordo 
com o código FPAS 507:

I - fabricação, manutenção e reparação 
de veículos automotores e embarcações 
de qualquer espécie, inclusive de peças e 
componentes necessários ao seu funciona-
mento;

II - fabricação, instalação, manutenção 
e reparação de máquinas e equipamentos 
industriais de grande porte;

III - fabricação de equipamento bélico 
pesado, armas e munições;

IV - fabricação de elevadores, escadas 
e esteiras rolantes;

V - fabricação de bicicletas e outros 
veículos não motorizados, eletrodomésti-
cos, acessórios e equipamentos;

VI - instalação, manutenção, assis-
tência técnica e reparação de máquinas e 
equipamentos de qualquer porte, bicicletas 
e eletrodomésticos, quando prestados pelo 
próprio fabricante, em dependência deste 
ou em estabelecimento da mesma pessoa 
jurídica;

VII - construção, ampliação e manu-
tenção de vias públicas;

VIII - construção, ampliação e manu-
tenção de estações e redes de distribui-
ção de energia elétrica e telecomunica-
ções;

IX - construção, ampliação e manuten-
ção de estações e redes de abastecimento 
de água, coleta de esgoto, transportes por 
dutos e construções correlatas;

X - construção, ampliação e manuten-
ção de rodovias e ferrovias;

XI - reciclagem de resíduos, inclusive 
de obras de construção civil;

XII - geração, transmissão, transfor-
mação e distribuição de energia elétrica, 
independentemente da forma de organiza-
ção societária, inclusive holding mista, em 
que há participação desta na exploração 
conjunta da atividade econômica;

XIII - lojas de fábrica, assim conside-
radas as atividades de comercialização de 
produtos oriundos da unidade de fabrica-
ção, realizadas por estabelecimentos ou 
dependências desta, vinculados à mesma 
empresa, independentemente de sua loca-
lização;

XIV - cozinha industrial, assim consi-
derada a atividade que consiste na fabri-
cação e acondicionamento de alimentos 
congelados, fornecimento de pratos pron-
tos ou preparação, em qualquer local, de 
refeições para empresas ou instituições de 
internação ou atendimento coletivo;

XV - extração de minério de ferro, re-
fino de petróleo e fabricação de produtos 
e subprodutos, inclusive as atividades de 
apoio e as relacionadas a pesquisas e tes-
tes experimentais;

XVI - engenharia consultiva, assim 
considerada a atividade destinada a viabi-
lizar a realização de obras de construção 
civil, de construção de usinas e de implan-
tação e instalação de linhas de transmissão 
e plataformas de qualquer espécie;

XVII - fabricação, instalação, manu-
tenção e locação de containers, betoneiras, 
andaimes, cavaletes e outros equipamen-
tos para obras de construção civil;

XVIII - instalação e manutenção indus-
trial de elevadores, ar-condicionado, redes 
hidráulica, elétrica e de telecomunicação 
e de outros equipamentos integrantes de 



26

Matérias Fiscais

obra de construção civil;

XIX - centros de distribuição, depósi-
tos e escritórios administrativos de empre-
sa industrial, independentemente do local 
onde estiverem instalados;

XX - obras de construção civil e de res-
tauração de prédios e monumentos;

XXI - Correios, inclusive agências fran-
queadas ou permissionárias;

XXII - telecomunicações, incluídas te-
lefonia fixa, móvel e por satélite;

XXIII - provedores de acesso às redes 
de comunicação e de voz sobre protocolo 
internet (VoIP);

XXIV - desenvolvimento e licenciamen-
to, em série ou larga escala, de programas 
de computador;

XXV - panificação, quando constituir 
atividade econômica autônoma, assim 
considerada a que não constitui parte de 
atividade econômica mais abrangente, ain-
da que sejam comercializados outros pro-
dutos no mesmo estabelecimento;

XXVI - administração, conservação e 
manutenção de rodovias, pontes e túneis 
sob regime de concessão ou parceria com 
o poder público, inclusive serviços relacio-
nados;

XXVII - tinturarias, quando constituir 
atividade acessória de atividade industrial 
ou fase de industrialização do produto; e

XXVIII - reciclagem, tratamento ou 
industrialização de resíduos, com ou sem 
coleta.

7. COMÉRCIO OU SERVIÇO

Para fins de incidência da contribuição 

devida a terceiros, classificam-se como 
comerciais ou de serviços, não exclusiva-
mente, as atividades a seguir enumeradas, 
desenvolvidas em conjunto ou individual-
mente, sobre as quais aplicam-se as alí-
quotas previstas no Anexo III  da IN RFB 
2110/2022:

I - de acordo com o código FPAS 515:

a) empresas de call center;

b) panificação, quando realizada em 
hipermercado, supermercado, minimerca-
do, mercearia ou armazém, com a finalida-
de de ampliar a oferta de produtos;

c) limpeza e conservação de prédios;

d) comércio (revendedor) de progra-
mas de computador;

e) serviços de tecnologia da informa-
ção, inclusive desenvolvimento de progra-
mas de computador sob encomenda, ou 
customizáveis, e seu licenciamento, insta-
lação, manutenção e atualização, a distân-
cia ou nas dependências do cliente;

f) serviços de instalação, manutenção, 
assistência técnica e reparação de máqui-
nas e equipamentos, inclusive de informá-
tica, móveis, eletrodomésticos e bicicletas, 
exceto se prestados pelo próprio fabrican-
te;

g) serviços de restaurante e bufê, in-
clusive os prestados a instituições hospita-
lares e de atendimento coletivo;

h) tinturarias, quando constituírem ati-
vidade acessória de serviços pessoais ou 
fase de atividade comercial;

i) serviços de engenharia consultiva, 
prestados por pessoa jurídica;

j) coleta de resíduos, sem atividade de 



27

Matérias Fiscais

tratamento, reciclagem ou industrializa-
ção; e

k) sociedades corretoras de seguro;

II - de acordo com o código FPAS 566:

a) televisão aberta e por assinatura; e

b) serviços de engenharia consultiva, 
prestados por pessoa física;

III - de acordo com o código FPAS 574, 
instituições de ensino, exceto as de direito 
público; e

IV - de acordo com o código FPAS 647, 
associações desportivas que mantêm equi-
pes de futebol profissional.

8. APLICAÇÃO DO CÓDIGO FPAS - 
REGRAS ESPECIAIS

As empresas, inclusive as constituídas 
na forma de cooperativa e contribuirão com 
as alíquotas previstas para esse código no 
Anexo III da IN RFB 2110/2022.

As entidades beneficentes de assistên-
cia social certificadas e em gozo de imuni-
dade de contribuições sociais enquadram-
-se no código FPAS 639 e são isentas de 
contribuições a terceiros. 

Os organismos internacionais com 
acordo recíproco de isenção enquadram-
-se no código FPAS 876 e contribuirão com 
as alíquotas previstas para esse código no 
Anexo III da IN RFB 2110/2022.

Cabe à empresa prestadora de serviços 
mediante cessão de mão de obra calcular 
e recolher a contribuição devida a terceiros 
de acordo com o código FPAS correspon-
dente à atividade, mediante aplicação das 
alíquotas previstas no Anexo III da IN RFB 
2110/2022.

O cálculo e o recolhimento da contribui-
ção devida a terceiros decorrente da contra-
tação de trabalhador avulso não portuário 
será feito mediante aplicação das alíquotas 
previstas no Anexo III, de acordo com o có-

digo FPAS da empresa contratante. 
Cabe ao tomador de serviços ou ao 

sindicato que intermediar a contratação, 
elaborar folha de pagamento por contra-
tante, e ao tomador de serviços prestar as 
informações relativas ao contrato. 

9. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO IN-
CRA

A contribuição de 2,5% (dois inteiros e 
cinco décimos por cento) devida ao Incra, 
identificada pelo código FPAS 531 e código 
de terceiros 0003, incide sobre a folha de 
salários das empresas que atuam nas se-
guintes atividades: (Decreto-Lei n° 1.146, 
de 31 de dezembro de 1970, art. 2°)

I - indústria de cana-de-açúcar;

II - indústria de laticínios;

III - indústria de beneficiamento de ce-
reais, café, chá e mate;

IV - indústria da uva;

V - indústria de extração e beneficia-
mento de fibras vegetais e de descaroça-
mento de algodão;

VI - indústria de extração de madeira 
para serraria, de resina, lenha e carvão ve-
getal; e

VII - matadouros ou abatedouros de 
animais de quaisquer espécies, inclusive 
atividades de preparo de charques.

No caso de agroindústria, deverá ser 
observado o disposto na alínea “d” do in-
ciso II do caput do art. 100 da IN RFB 
2110/2022 para a apuração da contribui-
ção devida ao Incra.

10. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL 
DEVIDA AO INCRA E DA CONTRIBUI-
ÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

A contribuição adicional devida ao In-
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cra, prevista no art. 3° do Decreto-Lei n° 
1.146, de 1970, é calculada mediante apli-
cação da alíquota de 0,2% (dois décimos 
por cento) sobre a folha de salários das 
empresas em geral e equiparados, vincula-
dos ao RGPS, assim considerados o empre-
sário individual, a sociedade empresária, a 
sociedade de economia mista e a empresa 
pública.

A contribuição social do salário-edu-
cação é devida pelas empresas em geral 
e equiparados, vinculados ao RGPS, assim 
considerados o empresário individual, a 
sociedade empresária, a sociedade de eco-
nomia mista e a empresa pública.

A contribuição é calculada com base na 
alíquota de 2,5% (dois inteiros e cinco dé-
cimos por cento), incidente sobre o total 
da remuneração paga ou creditada, a qual-
quer título, ressalvadas as exceções legais, 
aos segurados empregados. 

Não incide a contribuição social do sa-
lário-educação sobre a remuneração paga 
aos trabalhadores avulsos. 

11. DEMAIS CONTRIBUIÇÕES DE-
VIDAS A TERCEIROS

Observada a utilização do código FPAS 
e a aplicação das alíquotas devidas, as em-
presas:

I - cujas atividades sejam vinculadas 
à Confederação Nacional dos Transportes 
Marítimos, Fluviais e Aéreos:

a) relativamente às atividades com-
preendidas no 1° (primeiro), 3° (tercei-
ro), 4° (quarto), 5° (quinto) ou 6° (sexto) 
grupo (empresas de navegação marítima e 
fluvial, empresários e administradores de 
portos, empresas prestadoras de serviços 
portuários, empresas de pesca e empresas 
de dragagem) do quadro 3 do Anexo II da 
IN RFB 2110/2022 , contribuirão para o 
Fundo de Desenvolvimento do Ensino Pro-
fissional Marítimo; e 

b) relativamente à atividade compre-
endida no 2° (segundo) grupo (empresas 
aeroviárias) do quadro 3 do Anexo II da IN 
RFB 2110/2022 , contribuirão para o Fundo 
Aeroviário; 

II - cujas atividades sejam vinculadas 
à Confederação Nacional dos Transportes 
Terrestres:

a) relativamente às atividades com-
preendidas no 1° (primeiro) grupo (empre-
sas ferroviárias) do quadro 4 do Anexo II 
da IN RFB 2110/2022 , contribuirão para o 
Serviço Social da Indústria (Sesi) e para o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (Senai); e 

b) relativamente às atividades com-
preendidas no 2° (segundo) grupo (em-
presas de transporte rodoviário de cargas 
ou passageiros) do quadro 4 do Anexo II 
da IN RFB 2110/2022, contribuirão para o 
Sest e para o Senat; e 

III - cujas atividades sejam vinculadas 
à Confederação Nacional de Comunicações 
e Publicidades:

a) relativamente às atividades compre-
endidas no 1° (primeiro) grupo (empresas 
de comunicações - telegráficas, empresa 
de correios, inclusive franqueadas e te-
lefônicas) do quadro 5 do Anexo II da IN 
RFB 2110/2022 , contribuirão para o Sesi e 
para o Senai; e 

b) relativamente às atividades compre-
endidas no 2° (segundo) ou 3° (terceiro) 
grupo (empresas de publicidade - agências 
de propaganda - e empresas jornalísticas - 
agências de radiodifusão, televisão aberta 
e por assinatura, agências noticiosas, jor-
nais e revistas) do quadro 5 do Anexo II 
da IN RFB 2110/2022 , contribuirão para o 
Serviço Social do Comércio (Sesc). 

12.  SEST E SENAT
As contribuições devidas ao Sest e ao 

Senat por empresas de distribuição de pe-
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tróleo serão calculadas sobre o montan-
te da remuneração paga ou creditada aos 
empregados diretamente envolvidos com o 
transporte. 

13. SESCOOP
A contribuição devida ao Serviço Na-

cional de Aprendizagem do Cooperativismo 
(Sescoop) será calculada mediante aplica-
ção da alíquota de 2,5% (dois inteiros e 
cinco décimos por cento) incidente sobre o 
montante da remuneração paga, devida ou 
creditada a seus empregados: 

I - para as empresas constituídas sob 
a forma de cooperativa, que se dedicam às 
atividades a que se referem as constantes 
dos quadros do Anexo II do Anexo II da IN 
RFB 2110/2022, de acordo com o código 
FPAS da respectiva atividade e o código de 
terceiros 4163; e

II - para as cooperativas de crédito, de 
acordo com o código FPAS 787 e o código 
de terceiros 4099.

A contribuição devida ao Sescoop não 
se acumula com as devidas ao Sesi, ao Se-
nai, ao Sesc ou ao Senac, conforme a ati-
vidade. 

14. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELA 
AGROINDUSTRIA E PELO PRODUTOR 
RURAL PESSOA JURIDICA

Para fins de recolhimento das contri-
buições devidas a terceiros, a pessoa jurí-
dica que exerce a atividade agroindustrial 
observará as seguintes regras:

I - as contribuições devidas pela 
agroindústria incidentes sobre a receita 
bruta da comercialização da produção não 
substituem as devidas a terceiros inciden-
tes sobre a folha de salários, salvo a desti-
nada ao Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (Senar); e 

II - as contribuições devidas a tercei-
ros serão calculadas com a utilização dos 

códigos FPAS e de terceiros e das alíquotas 
previstos no Anexo V da IN RFB 2110/2022, 
de acordo com as correspondentes pesso-
as jurídicas e bases de cálculo, observado 
que:

a) a agroindústria de piscicultura, 
carcinicultura, suinocultura ou avicultura 
prestará as informações de forma individu-
alizada quanto ao setor de criação, ao se-
tor de abate e ao setor de industrialização 
e deverá informar o valor total da remune-
ração paga, devida ou creditada a empre-
gados e trabalhadores avulsos do setor; 

b) a agroindústria de florestamento e 
reflorestamento não sujeita à contribuição 
substitutiva prestará as informações de 
forma individualizada quanto ao setor rural 
e ao setor industrial e deverá informar o 
valor total da remuneração paga, devida 
ou creditada a empregados e trabalhado-
res avulsos do setor; 

c) a agroindústria sujeita à contribui-
ção substitutiva estabelecida pelo art. 22-A 
da Lei n° 8.212, de 1991, ressalvada a 
hipótese da alínea “d”, prestará as infor-
mações em relação à receita bruta da co-
mercialização da produção e às folhas de 
salários dos setores rural e industrial, se-
paradamente; e

d) a agroindústria sujeita à contribui-
ção substitutiva estabelecida pelo art. 22-A 
da Lei n° 8.212, de 1991, prestará as in-
formações em relação à receita bruta da 
comercialização da produção e às folhas de 
salários dos setores rural e industrial.

14.1. CONTRIBUIÇÃO SUBSTITUTIVA
Aplica-se a contribuição substitutiva, 

ainda que a agroindústria explore, tam-
bém, outra atividade econômica autônoma, 
no mesmo ou em estabelecimento distinto, 
hipótese em que a contribuição incidirá so-
bre o valor da receita bruta decorrente da 
comercialização em todas as atividades.

No caso de recolhimento mediante 
convênio, aplica-se o código de terceiros 
compatível com o convênio celebrado.
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15. PRODUTOR RURAL
As contribuições devidas a terceiros 

pela pessoa jurídica que exerce apenas a 
atividade de produção rural incidem sobre 
a receita bruta da comercialização da pro-
dução rural, em substituição às contribui-
ções incidentes sobre a folha de salários, e 
serão calculadas com a utilização dos códi-
gos FPAS e de terceiros e das alíquotas pre-
vistos no Anexo V da IN RFB 2110/2022.

Não se aplica a substituição prevista se 
a pessoa jurídica, exceto a agroindústria, 
explorar, além da atividade de produção 
rural, outra atividade econômica autôno-
ma comercial, industrial ou de serviços, no 
mesmo ou em estabelecimento distinto, 
independentemente de qual seja a ativi-
dade preponderante, hipótese em que fica 
obrigada às contribuições incidentes sobre 
a folha de salários, em relação a todas as 
atividades. 

16. REGRAS ESPECIAIS
Para recolhimento das contribuições 

devidas à Previdência Social e a terceiros, 
a cooperativa de produção informará o có-
digo de terceiros 4099 e a que atua nas 
demais atividades informará o código de 
terceiros 4163.

Sobre a remuneração de trabalhadores 
contratados exclusivamente para a colheita 
da produção dos cooperados, a cooperativa 
fica obrigada ao pagamento da contribuição 
devida ao FNDE e ao Incra, calculada me-
diante aplicação das alíquotas previstas no 
Anexo III da IN RFB 2110/2022, de acordo 
com o código FPAS 604 e o código terceiros 
0003, e à retenção e ao recolhimento das 
contribuições devidas pelo segurado.

17. TRABALHO TEMPORÁRIO
Para recolhimento das contribuições 

devidas à Previdência Social e a terceiros, 
a empresa de trabalho temporário: 

I - sobre a remuneração dos trabalha-
dores temporários, contribuirá mediante 

aplicação das alíquotas previstas no Anexo 
III da IN RFB 2110/2022, de acordo com 
o código FPAS 655 e o código de terceiros 
0001; e

II - sobre a remuneração dos trabalha-
dores permanentes, contribuirá mediante 
aplicação das alíquotas previstas no Anexo 
III da IN RFB 2110/2022, de acordo com 
o código FPAS 515 e o código de terceiros 
0115.

18. REPRESENTAÇÃO
A entidade ou o fundo destinatário 

da contribuição poderá representar à RFB 
contra ato praticado pelo sujeito passivo 
que estiv em desacordo.

A representação deverá conter a identi-
ficação da entidade ou do fundo, a descrição 
minuciosa do fato e o dispositivo violado.

A representação será dirigida à unida-
de da RFB do domicílio fiscal da empresa 
contra a qual é apresentada.

Se procedente a representação, a au-
toridade administrativa notificará o sujei-
to passivo, a fim de que este providencie 
a regularização necessária no prazo de 30 
(trinta) dias.

A autoridade administrativa comuni-
cará à entidade ou ao fundo, em até 60 
(sessenta) dias do recebimento da repre-
sentação, a providência por ela adotada, 
inclusive no caso de arquivamento por im-
procedência.

Fundamentação Legal: Lei n° 11.457, de 
2007;  Lei n° 9.424, de 24 de dezembro de 
1996; Lei n° 9.432, de 8 de janeiro de 1997; 
Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972; 
Decreto-Lei n° 1.146, de 31 de dezembro 
de 1970; Lei n° 11.524, de 24 de setembro 
de 2007;  Lei n° 8.706, de 1993; Instrução 
Normativa RFB nº 2.110/2022, arts. 81 a 
107 e outros já destacados no texto.
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